
EDcl no AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE 
LEI Nº 1332 - RS (2019/0121205-9)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

EMBARGANTE : MADALENA DE JESUS MACHADO GARCIA
ADVOGADO : NELSON CLÉCIO STOHR - RS025716
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO DA TNU QUE NÃO ENFRENTOU O DIREITO MATERIAL 
CONTROVERTIDO. NÃO CONHECIMENTO. MERO INCONFORMISMO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR REJEITADOS.

1. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 
contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de vícios de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo 
de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente 
debatidos.

2. Com efeito, o acórdão embargado abordou a tese lançada pela 
parte embargante em seu agravo interno, embora em sentido contrário à sua 
pretensão, o que não caracteriza omissão, tampouco contradição no julgado.

3. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 
a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 
possível por meio dos embargos de declaração.

4. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 
entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 
declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 
autos ou à correção de eventual error in judicando.

5. Embargos de declaração do particular rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og 

Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 30 de novembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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LEI Nº 1332 - RS (2019/0121205-9)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

EMBARGANTE : MADALENA DE JESUS MACHADO GARCIA
ADVOGADO : NELSON CLÉCIO STOHR - RS025716
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO DA TNU QUE NÃO ENFRENTOU O DIREITO MATERIAL 
CONTROVERTIDO. NÃO CONHECIMENTO. MERO INCONFORMISMO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR REJEITADOS.

1. O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 
contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de vícios de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo 
de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente 
debatidos.

2. Com efeito, o acórdão embargado abordou a tese lançada pela 
parte embargante em seu agravo interno, embora em sentido contrário à sua 
pretensão, o que não caracteriza omissão, tampouco contradição no julgado.

3. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 
a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 
possível por meio dos embargos de declaração.

4. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 
entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 
declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 
autos ou à correção de eventual error in judicando.

5. Embargos de declaração do particular rejeitados.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por MADALENA DE 
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JESUS MACHADO GARCIA ao acórdão proferido pela Primeira Seção desta 

egrégia Corte Superior, que negou provimento ao agravo interno interposto 

pela ora embargante, nos termos da seguinte ementa:

 

 PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. ACÓRDÃO DA 
TNU QUE NÃO ENFRENTA O DIREITO MATERIAL CONTROVERTIDO. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. É cabível o Procedimento de Uniformização de Interpretação de 
Lei Federal perante o Superior Tribunal de Justiça apenas quando a 
decisão da Turma Nacional sobre questão de direito material estiver em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STJ. Inteligência do 
art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001.

2. No caso dos autos, o pedido formulado não atende aos 
requisitos legais. Isso porque a Turma Nacional, com base em fundamentos 
exclusivamente processuais, não conheceu do incidente de uniformização, 
razão pela qual não proferiu juízo acerca da questão de direito material 
suscitada.

3. Agravo Interno do particular a que se nega provimento (fls. 
2.148/2.155).

2. Em suas razões (fls. 2.159/2.177), a parte embargante sustenta 

que, ao contrário do entendimento veiculado na decisão agravada, não é 

necessário o reexame de matéria fático-probatória, mas apenas a correta 

valoração do acervo probatório já delineado nos autos. Afirma que, na via 

administrativa, fora apresentada farta prova documental, injustificadamente 

desconsiderada pela autarquia. Acrescenta que a Turma Nacional de 

Uniformização, embora provocada a prestar a tutela jurisdicional, entendeu por 

bem não conhecer do incidente, em franco prejuízo à parte embargante, 

3.  Requer, por fim, o acolhimento dos embargos de declaração, 

com efeitos infringentes.  

4.   É o relatório.

VOTO

1.  O inconformismo da parte embargante não se amolda aos 

contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do 
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CPC/2015, porquanto o acórdão ora combatido não padece de vícios de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando o manejo 

de tal recurso para o fim de rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente 

debatidos.

2. Com efeito, o acórdão embargado abordou a tese lançada pela 

parte embargante em seu agravo interno, embora em sentido contrário à sua 

pretensão, o que não caracteriza omissão, tampouco contradição no julgado. 

3. Constata-se, portanto, que a parte embargante pretende renovar 

a discussão acerca de questão que já foi decidida e fundamentada, o que não é 

possível por meio dos embargos de declaração. 

4. Este Superior Tribunal de Justiça assim se manifestou: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEVIDO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, 
são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material na decisão embargada.

2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios 
em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a 
controvérsia posta no recurso.

3. "Se o recurso é inapto ao conhecimento, o colegiado não tem 
como se pronunciar sobre o mérito, de modo que a falta de exame da 
matéria de fundo não se caracteriza omissão, senão mera decorrência do 
exercício do devido juízo de admissibilidade recursal". (EDcl no AgInt nos 
EREsp 1.559.725/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
30/8/2017).

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no REsp 
1.574.004/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 8/3/2021, DJe 11/3/2021 – sem destaques no original).

 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ANISTIA. PERQUIRIÇÃO DA NULIDADE DA PORTARIA 
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INTERMINISTERIAL 122/2000. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. REEXAME DE PREMISSAS FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi bastante claro 
ao consignar que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame 
do contexto fático-probatório, mormente para verificar se as premissas 
fáticas adotadas pelo Tribunal a quo não se enquadram nos precedentes 
judiciais adotados como fundamento do decisum objurgado. Incide, in 
casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 
acórdão embargado.

3. Os argumentos da parte embargante denotam mero 
inconformismo e intuito de rediscutir a controvérsia, não se 
prestando os aclaratórios a esse fim.

4. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.608.546/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 24/11/2020 – sem destaques no 
original).

5. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 

entendimento já manifestado e devidamente embasado. Os embargos 

declaratórios não se prestam à inovação, à rediscussão da matéria tratada nos 

autos ou à correção de eventual error in judicando.

6. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

7. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

EDcl no AgInt no PUIL 1.332 / RS
Número Registro: 2019/0121205-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50107244820144047110

Sessão Virtual de 24/11/2021 a 30/11/2021

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MADALENA DE JESUS MACHADO GARCIA
ADVOGADO : NELSON CLÉCIO STOHR - RS025716
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MADALENA DE JESUS MACHADO GARCIA
ADVOGADO : NELSON CLÉCIO STOHR - RS025716
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 01 de dezembro de 2021
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